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Apresentação


			As Minas de todos os negócios


			“Mais de trinta mil almas [se] ocupam umas em catar, e outras em mandar catar nos ribeiros do ouro, e outras em negociar, vendendo e comprando o que se há mister não só para a vida, mas para o regalo”. Assim o padre Antonil descreveu de que se ocupavam os primeiros moradores das Minas Gerais e aos mineradores e negociantes a que se refere, Sérgio Buarque de Holanda adicionou os lavradores e pecuaristas, que surgiram da “necessidade de abastecer-se toda essa gente” que a corrida do ouro atraíra. A partir dessas duas descrições da composição da população das Minas Gerais, grosso modo, se poderia afirmar que, na metade do século XVIII, 1/3 da população minerava, 1/3 plantava e o último terço negociava com os primeiros. De certa forma reverberando esse perfil, mas indo além desse desenho, em O amanho do ouro, Afonso de Alencastro Graça Filho descortina um cenário muito mais complexo: mineradores plantavam e negociavam, lavradores mineravam e negociavam e comerciantes mineravam e plantavam.


			Para verticalizar o estudo das atividades econômicas nas Minas Gerais e os agentes que a elas se dedicavam, esse livro se centra na Comarca do Rio das Mortes, recortando especialmente seus dois principais núcleos urbanos – São João del-Rei e São José (hoje Tiradentes) –, entre a segunda metade do século XVIII e o século seguinte. Graça Filho se debruça sobre seus dados econômicos, cujas séries são analisadas numa perspectiva quantitativa, mas que não se descuida de uma abordagem qualitativa: fontes censitárias (Listas nominativas, Mapas de População, Passaportes de escravos, Registros de passagens, Licenças Municipais, Listas de Capitação, Livros de Dízimos, etc.), levantadas em inúmeros arquivos, são complementadas e cotejadas com informações verticalizadas retiradas de inventários, descrições de viajantes estrangeiros, relatórios de autoridades, entre outros. Dessa mescla, surgem quadros estatísticos interpondo-se entre vários personagens que transitam aqui e ali, exemplificando e clarificando os dados apresentados, ou seja, dando vida a esses números. Alguns deles são conhecidos, como o mestre de campo Inácio Correia Pamplona, ou Alvarenga Peixoto, partícipes da Inconfidência Mineira, já outros permaneceram esquecidos, apagados pela passagem do tempo, como os são-joanenses Antônio e Floriano Leite Ribeiro, que, além de fazendeiros, se envolveram no tráfico negreiro interno.


			Graça Filho muito se beneficia da profícua historiografia que, nos últimos anos, esquadrinhou a vida econômica e social das Minas Gerais nos dois séculos recortados. Por um lado, seu estudo revela a riqueza dessas análises, pois elas permitem que estabeleça correlações, distinções e mesmo reparos em relação ao que observa na Comarca do Rio das Mortes. Um exemplo, são as releituras que promove, no que diz respeito às elites locais, da “Lista de Homens Ricos da Capitania”, produzida em 1750, intensamente estudada por Carla Almeida.  Por outro lado, os dados que colige apontam para o dinamismo econômico da região e reforçam a crítica à vertente que advogava o rápido declínio da produção aurífera, ocorrido na segunda metade do XVIII, e que teria levado à decadência econômica das Minas, que se estende por todo o século seguinte: A chamada “Idade das Trevas Mineira”. 


			Na contracorrente dessa visão tradicional, esse estudo revela uma região economicamente dinâmica, cujo dinamismo residia exatamente na capacidade das suas elites econômicas de transformar constantemente as atividades em que se engajavam, ora centrando-se mais na mineração, ora na agricultura, ora no comércio, mas, como num caldeirão alquímico, sem que uma delas levasse ao abandono inevitável da outra. Assim, observa-se que, nos setecentos, guardadas as especificidades de que não se descuida o autor, as duas localidades – São João e São José – apresentam perfil mais agrário, que se mescla com as atividades minerais (especialmente na última). Mas as grandes fortunas oriundas dessas atividades também aparecem associadas ao grande negócio, onde se destacam o capital usurário e o financeiro. Já no século XIX, o dinâmico comércio de abastecimento de gêneros alimentícios e manufatureiros, especialmente ligado ao mercado do Rio de Janeiro, e a participação no tráfico negreiro interno associados, ainda que em menor intensidade, à mineração, continuaram garantindo os padrões de acumulação e o enriquecimento dessas elites. Estas, a cada momento, se rearticulam, associando-se de forma inventiva aos novos fluxos globais. Essas transformações implicaram, por exemplo, em “mudanças na estruturação da economia regional e no comércio de São João del-Rei [o que] acentuou o perfil mercantil de sua elite econômica”, mas esta continuou associada às atividades minerais e agropastoris, que desempenhavam desde o século anterior e que garantiram seus padrões de acumulação e o dinamismo econômico da região.


			Tal panorama complexo, em que os mesmos agentes articulam diferentes atividades econômicas, permite o autor questionar a separação profunda que usualmente se tem estabelecido em várias análises sobre Minas Gerais entre o mundo rural e o urbano no período recortado. E aqui me permito sugerir que a maior contribuição teórica desse estudo deriva exatamente da constatação do entrelaçamento das atividades econômicas desempenhadas pelos membros das elites econômicas locais, que transitam indistintamente entre o espaço urbano e o rural. Trata-se do conceito de fazendas-minas, onde conjugava-se não só as atividades agropastoris com a exploração mineral, como também a manufatureira (caso do açúcar, da cachaça e do tabaco, por exemplo), a creditícia e a comercial, tornando seus proprietários um misto de fazendeiros-mineradores-negociantes. Graça Filho revela, com perspicácia, como se deu, ao longo desses dois séculos, a transformação de como se processou a interdependência entre os circuitos da mineração, da agricultura, da pecuária, da manufatura e do comércio, ora a favor de uma dessas atividades, ora a favor de outra. Em geral, do predomínio da mineração no século XVIII, para o do comércio, no XIX. Essa metamorfose criativa permitiu a manutenção do dinamismo econômico da Comarca do Rio das Mortes e, por extensão, das Minas Gerais, inserindo sua economia no rol das mais prósperas do Brasil Colônia e do Império. Isso foi possível porque seus agentes perceberam e souberam se aproveitar do fato de que “o país das Minas é, e foi sempre, a capitania de todos os negócios”, sendo capazes de se reinventar e se rearticular aos novos circuitos globais em cada uma das conjunturas econômicas que vivenciavam.


 
 

			Júnia Ferreira Furtado


			Professora aposentada da Universidade Federal de Minas Gerais.




Introdução


			A historiografia sobre a economia de Minas Gerais tem, como um marco em sua revisão, o clássico debate do início dos anos de 1980 entre Roberto Martins, com a tese sobre a economia vicinal, e as ponderações de Slenes sobre os múltiplos de porcos e diamantes. Esse debate também uniu a economia à demografia, especialmente a dos escravos, por serem variáveis que se interagem1.


			Podemos acrescentar que esses trabalhos procuraram dar respostas para algumas das questões já apontadas por Maria Yedda Linhares em 19792, sobre sua desconfiança a respeito da decadência generalizada de Minas após o declínio aurífero de meados do século XVIII, bem como a necessidade de se regionalizar os estudos para que viéssemos a compor um quadro amplo mais fiel ao que se passara nos anos posteriores à crise aurífera.


			Nesse sentido, novas evidências documentais e séries de dados primários, bem como as renovações de enfoques teóricos e metodológicos foram essenciais no aprofundamento da análise da história econômica e demográfica, conforme também avançávamos no conhecimento das malhas de negócios que articularam a economia de Minas com os grandes centros do crédito e do fornecimento de escravos, em particular os do Rio de Janeiro e da Bahia.


			Esses trabalhos vieram a contribuir para o esclarecimento inicial de uma Minas Gerais diversa em suas dinâmicas regionais. Aqui três trabalhos especialmente amplos organizaram as informações econômicas e demográficas no espaço geográfico: o de Douglas Libby (1988), para o século XIX, o de Clotilde Paiva (1996), também para o século XIX, e o de Laird Bergad (1999), que se baseia fundamentalmente nos inventários post mortem dos séculos XVIII e XIX. Bergad, embora demonstrasse o desconhecimento de várias pesquisas em fontes primárias no Brasil e em Minas Gerais relacionadas ao seu objeto de estudo, nos forneceu quadros comparativos regionais que não podem ser desprezados3.


			Tais estudos nos mostraram a importância das diferenciações regionais nas dinâmicas econômicas no interior da capitania/província4.


			Não pretendemos passar em revista a historiografia sobre a história econômica de Minas, mas arrolar rapidamente algumas questões que marcaram o debate dos anos 80 e apontar novos caminhos a partir dele.


			A primeira delas é o abandono de uma noção de decadência generalizada para as Minas do início do século XIX. A simples constatação, por meio dos registros de passagem de escravos5, de que a economia mineira da primeira metade do Oitocentos se mantinha como grande importadora de escravos tornou insustentáveis as teses da decadência econômica de Celso Furtado, ou a da permanência e reprodução das escravarias do “ciclo do ouro” exclusivamente pela baixa exploração do trabalho, como em Wilson Cano, embora já fossem criticadas em suas inconsistências ao ser possível constatarmos a maior escravaria do Brasil em Minas, mantida por uma economia de abastecimento durante quase um século sem grandes perdas de cativos para outras capitanias/províncias, desde a crise do ouro ao surgimento da cafeicultura mineira. A importação massiva de escravos para Minas, comprovada para a primeira metade do século XIX, também nos fez duvidar de que pudéssemos nos amparar num isolamento vicinal e autossustentado da economia mineira, tese defendida por Roberto Martins. Outros trabalhos recentes, explorando fontes primárias variadas, também vieram a reforçar a necessidade de abandonar essas teses6.


			Roberto Borges Martins, muito recentemente, revisitou as interpretações e celeumas em torno das expressões que empregou em sua tese, como vicinal economy e economic island, embora não as repudie. Explica que a questão central era diferenciar a economia de Minas Gerais do modelo agroexportador fundado na monocultura de plantation e que não existem, de fato, ilhas econômicas. A questão retorna como um problema de raciocínio binário excludente, que podemos resumir assim: a economia que girava em torno do mercado interno da capitania/província mineira era mais significativa que os fluxos de mercadorias que transitavam em direção ao consumo fora de suas fronteiras, como Rio de Janeiro e São Paulo, que só beneficiavam as regiões fronteiriças ao sul da capitania mineira, vinculadas a esse comércio. Dessa maneira, apresenta-nos um cálculo comparativo entre um presumível consumo interno anual de Minas, com base nos dados demográficos, em comparação com os números das exportações mineiras intercapitanias/interprovíncias medidas em suas hipotéticas quantidades.


			Sem dúvida, o consumo interno de Minas, desde os primórdios de sua ocupação, animava diversas atividades voltadas a atender essa demanda e alguns produtos tinham o consumo restrito a ela, como as farinhas e a cachaça. Poderíamos nos atrever a afirmar que o exemplo dessa contraposição do autor poderia ser verificado em outras regiões, por meio do mesmo cálculo de consumo populacional versus exportações. Mas não iremos tão longe em realizar esse cálculo comparativo para outras capitanias/províncias, além de reconhecermos a importância do debate levantado por Roberto Martins, que abriu novas sendas para a historiografia de Minas Gerais.


			Porém, o artifício utilizado para demonstrar essa assertiva é algo tautológico. Se aplicarmos às demais capitanias/províncias encontraremos uma quantidade maior de consumo em vários artigos em comparação com os excedentes comercializados fora de suas fronteiras. Podemos exemplificar, com a simples transformação do cálculo de seu consumo mínimo para o Rio Grande do Sul (1858) e encontraremos a mesma alegada especificidade de uma “economia fechada” para algumas mercadorias. Assim, Minas deixaria de ser a única capitania ou província que não dependia do fluxo comercial com outros mercados, como afirma Roberto Martins:
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			Quadro 1. Estimativa de consumo e exportação de mercadorias do Rio Grande do Sul, 1858 (em alqueires)


			Fontes: a Martins, Roberto B. Crescendo em silêncio. A incrível economia escravista de Minas Gerais no século XIX. Belo Horizonte: Icam/ABPHE, 2018, p. 369. b Silva, Elmar Manique da. Ligações externas da economia gaúcha (1736-1890). In: Antonacci, Maria Antonieta et al. RS: Economia & Política. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1979, p. 72. c Soares, Sebastião Ferreira. Notas estatísticas sobre a produção agrícola e carestia dos gêneros alimentícios no Império do Brasil. Rio de Janeiro: Ipea/Inpes, 1977, p. 19 e 147.


			Sabemos que o principal produto gaúcho de exportação era o charque, mas não temos como comparar as exportações desse produto com uma estimativa sobre o charque consumido pela população gaúcha e é bem possível que, nesse caso, as exportações sejam maiores do que o consumo interno. Esse exercício hipotético, nos moldes da argumentação do autor, é apenas para ilustrar a dificuldade de nos basearmos nele para estimativas gerais sobre a importância do comércio de Minas Gerais com outras capitanias/províncias. É um cálculo que supõe um consumo per capita hipotético que não nos fornece o grau de importância dos valores movimentados em relação às demais capitanias/províncias brasileiras. E é bom lembrar sempre da grande população escrava em Minas e seu nível de consumo. Sem dúvida, concordamos com o autor, em relação à distribuição regional desse comércio de longo curso de escravos e tropas de mulas, que trazia maior benefício às áreas fronteiriças dos destinatários dessas importantes rotas mercantis, como Rio de Janeiro ou Bahia. Minas são muitas, como já nos ensinou Guimarães Rosa. Diversa na distribuição regional de riquezas, na concentração de escravos e população.


			Nesse caso, queremos considerar a relevância do montante dos valores comercializados por Minas Gerais, fora de suas fronteiras, em relação às demais capitanias/províncias exportadoras, para saber se esse fluxo mercantil seria menos relevante para a reprodução da economia mineira, quanto supõe Roberto Martins. Porém, com os poucos dados que temos sobre esse movimento comercial, os valores não são insignificantes, bem ao contrário. São capazes de animar a economia mineira com suas importações de escravos, particularmente nas regiões mais vinculadas a esse fluxo de mercadorias, como a região da Comarca do Rio das Mortes. Desnecessário intuir que o tráfico de escravos alimentaria um fluxo comercial no sentido inverso, de Minas em direção às praças escravistas e do crédito. Nas memórias da viagem de Cunha Matos, em 1823/25, do Rio de Janeiro até Goiás, é-nos relatado um comércio em grande atividade entre Minas Gerais e o Rio de Janeiro, que estimou no movimento diário de 450 a 500 bestas carregadas no registro de Paraibuna7.


			O representante comercial alemão, Ernest Hasenclever, também deixou em seus cadernos de viagens diversas descrições vívidas do animado transporte de tropas entre Minas Gerais e o Rio de Janeiro, no ano de 1939.


			Considerando a cidade de São João del-Rei o “principal entreposto comercial do interior do país”, Hasenclever descreve-a com muitas lojas e fregueses, que deixavam suas ruas “apinhadas de mulas e carros de bois, com muita atividade durante o dia”8. Hasenclever repara o fluxo considerável de tropas e gados no encontro da bifurcação das rotas de Ouro Preto e de São João em Barbacena, destinado ao Rio de Janeiro. Com acuidade, descreve “uma movimentação formidável e grande transporte de mercadorias em Barbacena”, onde as duas estradas se encontravam: 


			na época das secas, aqui fica cheio de tropas, que sobem e descem, e os pastos em torno da cidade são ocupados por inúmeros rebanhos de gado que chegam do interior e são então enviados, em rebanhos menores, para o Rio.9


			Sobre os números desse comércio, Cunha Matos calculou o valor das exportações mineiras para o ano de 1819 em 1.882:738$067 réis, incluindo as informações contidas nas memórias do monsenhor Pizarro sobre o ouro fundido nas intendências e da venda de pedras preciosas. Esse valor foi superior ao das exportações do porto do Rio de Janeiro para Portugal, de 1.356:851$956 réis. Nas exportações de 1819, Portugal continuava a ser o principal destino das mercadorias brasileiras, recebendo 2.087.000 libras e a Inglaterra, 1.300.000 libras. As exportações da Bahia e Pernambuco nesse exercício ultrapassariam o valor de Minas, sem uma profunda diferença, respectivamente de 2.010:594$280 réis e 2.533:962$566 réis.10


			Arremataremos esse exercício comparativo com a contribuição de Sebastião Ferreira Soares, arguto organizador das estatísticas econômicas do Segundo Reinado, que dispõe de números para os exercícios de 1850/51 e 1859/60, quando o café ainda não era tão volumoso no comércio de Minas como logo passaria a ser11. Temos para os dois períodos, somando os valores extraídos de direitos cobrados sobre o ouro e da Companhia do Morro Velho, excluindo os diamantes, os montantes respectivos de 12.588:518$000 réis e 8.163:245$000 réis, que podem ser apresentados no seguinte quadro comparativo:
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			Quadro 2. Minas Gerais e as exportações do Brasil e de algumas de suas províncias (em mil réis)


			Fontes: a Passos Subrinho, Josué Modesto dos. Reordenamento do trabalho: trabalho escravo e trabalho livre no Nordeste açucareiro, Sergipe 1850-1930. Aracaju: Funcaju, 2000, p. 419, Tabela A. 3. Valores totais do Brasil sem considerar Minas Gerais. b Soares, Sebastião Ferreira. Elementos de Estatística. Rio de Janeiro: Typ. Nacional, 1865, v. 2, p. 308. c Lobo, Eulalia Maria Lahmeyer. História do Rio de Janeiro (do capital comercial ao capital industrial e financeiro). Rio de Janeiro: Ibmec, 1978, p. 266.


			Gostaríamos de ter demonstrado com esses dados a importância das exportações mineiras durante o Oitocentos e a possibilidade de acumulação de capitais numa economia voltada para o abastecimento do mercado interno. Sendo assim, os valores das exportações e a situação da balança comercial de Minas não foram inexpressivos para a manutenção de um sistema escravista “dinâmico” e nem o seu mercado interno foi insignificante. Sua economia certamente sustentou a aquisição e reposição de cativos em níveis idênticos aos dos principais sistemas escravistas nordestinos, particularmente na primeira metade do século XIX.


			Um segundo ponto se coloca na pauta dos pesquisadores na atualidade, a da origem das fortunas mineiras, ou seja, a formação das elites econômicas de Minas.


			Nos anos 90, os estudos sobre as fortunas com base nos inventários post mortem avançaram consideravelmente em Minas, revelando a composição da elite econômica mineira, particularmente no século XIX.12 Surgiram desses estudos, com destaque, as fortunas amealhadas no comércio. De forma idêntica, abandonou-se o plano descritivo das características dos negociantes mineiros para a análise da atuação do capital mercantil no financiamento da economia mineira e das redes de negócios. Contudo, podemos considerar que esse ainda é um campo em exploração13.


			Na atualidade, a micro-história tem contribuído nesse esforço de reconstrução das trajetórias biográficas das grandes fortunas mineiras14, embora os estudos sobre as práticas do Antigo Regime entre a elite mineira, da economia das mercês e benesses do Império luso, ainda mereçam novas atenções dos pesquisadores.


			É desse quadro historiográfico introdutório que nasceu nosso interesse na formação da elite mercantil em Minas e suas mutações. A questão da formação das elites econômicas nos séculos XVIII e XIX precisa ser contextualizada nas conjunturas que as gestaram, além dos aspectos sociais que envolvem essa construção, manutenção e transmissão das riquezas em contextos regionais diversos da capitania ou província mineira. Essa análise dinâmica, pontuando as modificações de sua constituição, conforme as conjunturas econômicas diferenciadas, é uma obra ainda a ser feita para as várias regiões de Minas Gerais.


			Para o Rio de Janeiro, os trabalhos de Antonio Carlos Jucá e João Fragoso15 demonstraram como a nobreza da terra se fundiu com o capital mercantil no Setecentos, formando a elite de negociantes de grosso trato, detentora do financiamento e liquidez do mercado. Mas a mesma procura das raízes do alto comércio na sociedade colonial mineira ainda não se verificou para a formação de sua elite econômica.


			Nos restringindo às elites da Comarca do Rio das Mortes, temos alguns padrões de atividades econômicas que estariam na base da formação de suas fortunas, considerando-se as diferenças entre os séculos XVIII e XIX, que ainda conhecemos insatisfatoriamente.


			De maneira geral, cresce a presença do comércio de grosso trato16 na composição das grandes fortunas da Vila de São João del-Rei após o lento processo de declínio da mineração e consequente fortalecimento da praça mercantil e do crédito no século XIX, com o avanço da economia de abastecimento e o fortalecimento das ligações com o mercado do Rio de Janeiro.


			Com esse objetivo, desenvolveremos um estudo sobre a dinâmica da formação da elite econômica da Comarca do Rio das Mortes, levando em consideração as dimensões dos negócios mercantis e a concentração da exploração das lavras nas maiores fortunas. Nesse esforço de compreendermos o surgimento da elite mercantil são-joanense e são-joseense, em particular, lançamos mão de variada documentação primária e nos guiaram trabalhos diversos de outros historiadores, para que pudéssemos esboçar nossa análise comparativa entre as fontes e os resultados de pesquisa.
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CAPÍTULO 1. AS FAZENDAS MINAS E A HIERARQUIZAÇÃO DO ACESSO ÀS LAVRAS


			1. As Fazendas Minas e o acesso às lavras auríferas


			As descrições de Antonil nos ajudam a compreender a ocupação das áreas mineradoras, que conjugava as roças e o comércio com as catas de ouro ao longo das redes fluviais. Se atentarmos, com mais cuidado, para as observações de Antonil, a forma de apropriação das áreas mineradoras supunha a incorporação de terras ribeirinhas com roças, criando grandes explorações que abrangiam as tarefas da lavoura, criação de gado e do garimpo. Afora os primeiros anos das explorações aventureiras nas Minas, a extração do ouro, embora itinerante, permitiu a sedimentação de unidades agropastoris nesse território desde seus primórdios17.


			Em relação a esse aspecto, os trabalhos já clássicos de Carlos Guimarães e Liana Reis18 vieram a confirmar a presença do setor de abastecimento nas Minas nas primeiras décadas do Setecentos. A economia da mineração não prescindia das demais atividades de abastecimento, sendo suprida pela produção desenvolvida em território mineiro, bem como pela intensa atividade das tropas, ligando Minas ao contexto mais amplo do mercado interno colonial, da Bahia, São Paulo e Rio de Janeiro. Nunca é demasiado lembrar que o tráfico negreiro desempenhou um papel central nessas rotas mercantes com as demais regiões brasileiras, em especial com o mercado da Corte, a partir de meados do século XVIII, quando a produção de abastecimento passa a ser fornecida em maior volume por Minas Gerais.


			Nos anos de 1990, Jacob Gorender19 lastimava o esquecimento da obra pioneira de Miguel Costa Filho, que já no início dos anos 60 havia construído a categoria de “fazendas mistas” como característica da paisagem econômica de Minas Gerais. Estabelecidas desde o início do século XVIII, quando a extração do ouro propiciou o surgimento dos primeiros arraiais e povoados. Essas grandes explorações rurais combinavam a mineração com os engenhos de cana, agricultura e a pecuária.


			Para sustentar sua argumentação, Miguel Costa Filho fez uso de documentação diversa, como correspondências e cartas de sesmarias, sempre buscando o registro mais antigo em que figurasse os engenhos e a propriedade de minas. Seu livro acaba pinçando diversos casos dessa mescla de atividades econômicas nas mais diversas regiões de Minas Gerais em que se distinguem de outras formas de exploração da terra existentes nas demais capitanias. Nelas, os escravos dedicavam parte do tempo de trabalho na lavoura ou criação de animais e outra na mineração. A necessidade dos mineradores em cuidar de suas subsistências levou-os a plantarem mantimentos e estabelecerem criações ao lado de suas minas de ouro. Com a crise aurífera, avança o autor, as fazendas mistas “foram desaparecendo ou perdendo tipicidade, passando a ser exceções [grifo nosso], até sumirem completamente” no período do Império20.


			Jacob Gorender também endossa a grande fazenda escravista como o fundamento da economia mineira de abastecimento21. Porém, inúmeros trabalhos recentes desautorizaram essa predominância ou tipicidade das fazendas mistas na paisagem rural mineira desde os primórdios da ocupação territorial e na economia de abastecimento, embora sem negar a existência das fazendas mistas ou das grandes explorações escravistas. A quantificação de fontes cartoriais e de informações censitárias, como o rol dos confessados ou listas nominativas, entre outras, nos permitiu perceber a estrutura agrária mineira dominada pelas pequenas explorações, de sitiantes, agregados ou arrendatários, auxiliados por pequena escravaria de até cinco cativos ou só contando com a mão de obra familiar22.


			No entanto, se as fazendas mistas não podem ser vistas desde sempre como um modelo agrário mineiro deste ponto de vista, não deixaram de ser uma forma típica de exploração das terras naquela capitania.


			Então, o que nos interessa aqui é considerá-la como a mais elevada unidade produtiva em Minas Gerais colonial, cuja capacidade de gerar riqueza, bem como no nível de exploração do trabalho escravo, foi maior do que as propriedades exclusivamente voltadas à economia de abastecimento.


			Como forma de nos diferenciar da construção de um modelo agrário construído com base nas chamadas fazendas mistas, utilizaremos o conceito de fazendas minas, com referência às grandes unidades fundadas na exploração do ouro e da economia de abastecimento. Nisso acompanhamos a suposição de Miguel Costa Filho, de que entre as maiores empresas agrárias estavam as fazendas minas, mesclando a mineração com a produção de abastecimento, engenhos de cana e criação de animais e que até seu desaparecimento, em meados do século XIX, foram a fonte das maiores fortunas agrárias nas Minas Gerais. Mas é preciso relativizar, que com o declínio da mineração, as grandes fazendas de abastecimento continuaram a existir e que o capital mercantil dominará o topo da hierarquia das fortunas também em algumas áreas de Minas Gerais, particularmente na Comarca do Rio das Mortes do século XIX, controlando a reprodução da economia pelo financiamento do crédito23.
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